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Prefeitura anuncia 200 novas casas do Minha Casa, Minha Vida

As estratégias vão de compras não reconhecidas e falsas premiações a transferências 
bancárias e abordagens com falsos profissionais; prejuízos relatados ultrapassam R$ 13 mil

Nas Eleições Gerais de 2026, 
o eleitor terá seis escolhas 
na urna eletrônica, todas 
feitas em uma sequência 

definida pela Justiça Eleitoral. A 
votação começa com deputado federal, 
cujo número tem quatro dígitos, e 
depois segue para deputado estadual, 
com cinco dígitos. Na sequência, 
serão feitos dois votos para o Senado, 
um para cada vaga em disputa, e os 
candidatos a senador terão números 
de três dígitos. Por fim, o eleitor 
votará para governador e presidente 
da República, ambos identificados por 
números de dois dígitos. 

Para facilitar esse processo, a Justiça 
Eleitoral recomenda o uso da chamada 

“colinha eleitoral”, uma anotação 
em papel que pode ser levada para a 
cabine de votação com os números dos 
candidatos escolhidos. A orientação é 
preencher a colinha previamente e 
deixá-la na mesma ordem em que os 
cargos aparecerão na urna: deputado 
federal, deputado estadual, primeiro 
senador, segundo senador, governador 
e presidente. Além de ajudar a lembrar 
os números, a anotação pode tornar a 
votação mais rápida. 

Na hora de votar, o eleitor deve 
digitar o número e conferir na tela o 
nome, a fotografia, o cargo e a sigla 
do partido antes de apertar a tecla 
“Confirma”. Para deputado federal e 
deputado estadual ou distrital, também 

é possível votar na legenda, utilizando 
apenas o número do partido. Já para 
senador, governador e presidente, a 
escolha é feita diretamente para uma 
candidatura. Como serão duas vagas 
para o Senado em 2026, será necessário 
escolher dois candidatos diferentes. 

O primeiro turno das Eleições 
2026 será realizado em 4 de outubro, 
das 8h às 17h. Se houver segundo 
turno, ele ocorrerá em 25 de outubro 
e será destinado apenas às disputas 
para presidente e governador que não 
forem definidas no primeiro turno. 
Para quem quiser se familiarizar com 
a sequência antes do dia da votação, 
o TSE também disponibiliza um 
simulador de votação.

Foto: divulgação

O prefeito Célio Peixoto anunciou nesta segun-
da-feira (28) mais uma etapa para a cons-
trução de 200 novas moradias do programa 
Minha Casa, Minha Vida em Porto Feliz. 

Foi assinado o Autorizo de Aporte Financeiro do FAR, 
no valor aproximado de R$ 4,8 milhões, recurso que 
complementará o investimento no empreendimento. 
Segundo o prefeito, a licitação já foi realizada e a cons-

trutora responsável pelas obras foi contratada. O próximo 
passo é o início da construção. As 200 unidades integram 
um pacote habitacional que prevê, segundo a Prefeitu-
ra, 880 novas moradias para Porto Feliz, incluindo 530 
casas a preço social e outras 150 unidades da CDHU. 
O município também recebeu 101 cartas de crédito do 
programa Casa Paulista, com subsídios de até R$ 16 mil 
para ajudar famílias na aquisição da casa própria.

Muito além das panelas e 
receitas sofisticadas, a 
trajetória da chef Beatriz 
Dalalio é marcada por fé, 

memória afetiva, superação e amor ao 
servir. Nascida em Bauru e morando 
há dez anos em Porto Feliz, ela encon-
trou na gastronomia não apenas uma 
profissão, mas uma forma de acolher 
pessoas, despertar lembranças e trans-
formar vidas através da comida. Entre 
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Eleições 2026: entenda a ordem de 
votação e como usar a “colinha” na urna

Falsas compras, prêmios e até falso juiz: 4 
golpes são registrados em Porto Feliz

Quatro boletins de ocorrência registra-
dos nos últimos dias na Delegacia de 
Porto Feliz chamam a atenção para a 
diversidade das estratégias utilizadas 

por estelionatários para enganar vítimas e pro-
vocar prejuízos financeiros. Os casos envolvem 
compras realizadas sem autorização, falsas 
promessas de premiação, pedidos de transfe-

rências bancárias e uma abordagem mais ela-
borada, na qual os criminosos teriam utilizado 
a imagem de uma advogada e se apresentado 
como um suposto juiz. Ao todo, os valores re-
latados pelas vítimas ultrapassam R$ 13 mil, 
além de outras movimentações financeiras ain-
da em apuração. Os registros mostram que os 
golpes ocorreram de maneiras diferentes, mas 

tiveram em comum o uso de informações, con-
tatos e argumentos que buscavam transmitir 
credibilidade às vítimas. Em alguns casos, os 
próprios envolvidos foram convencidos a reali-
zar transferências ou fornecer dados e procedi-
mentos bancários; em outro, foram identifica-
das compras que não haviam sido autorizadas 
pelo titular da conta. Pág.: 8



CENSO. O PORTOPREV, em parceria com o Instituto Veritá, iniciou nesta quinta-feira (24) o Censo 
Previdenciário dos servidores públicos efetivos de Porto Feliz. A atualização cadastral será realizada de forma 
totalmente online e tem como objetivo manter atualizados os dados funcionais e previdenciários dos servidores 

vinculados ao regime próprio de 
previdência do município. Cada 
servidor receberá, por WhatsApp ou 
SMS, as orientações para realizar 
o procedimento, juntamente com 
um link de acesso à plataforma. No 
sistema, será necessário conferir e 
atualizar as informações cadastrais 
e encaminhar a documentação 
solicitada. As mensagens oficiais 
serão enviadas pelo número (34) 
99952-9489. O PORTOPREV 
orienta os servidores a ficarem 
atentos às comunicações e 
realizarem o procedimento 

assim que receberem 
a notificação. A 
atualização cadastral 
é obrigatória. Segundo 
o PORTOPREV, as 
informações fornecidas 
durante o Censo serão 
protegidas de acordo 
com a Lei Geral de 
Proteção de Dados 
(LGPD) e utilizadas 
exclusivamente para 
fins funcionais e 
previdenciários. Em 
caso de dúvidas ou 
dificuldades para 
realizar o procedimento, 
os servidores podem 
entrar em contato com 
o PORTOPREV pelo 
telefone (15) 3261-6725.
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ELEIÇÕES 2026. ParaPara ser identificado na seção eleitoral, o eleitor deve apresentar um documento oficial com foto. São aceitos 
carteira de identidade, Carteira de Identidade Nacional (CIN), identidade social, passaporte, Carteira Nacional de Habilitação (CNH), 
carteira de trabalho física e carteira profissional emitida por conselho de classe. Também é possível utilizar o e-Título, desde que o aplicativo 
apresente a fotografia da eleitora ou do eleitor, disponível para quem possui biometria cadastrada na Justiça Eleitoral. Os documentos 

oficiais com foto podem ser utilizados mesmo que estejam fora do prazo de validade, 
desde que permitam a identificação do eleitor. Não é necessário apresentar mais de um 
documento. No caso do e-Título, é recomendável acessar o aplicativo antes de sair de 
casa e verificar 
se os dados e a 
fotografia estão 
disponíveis. 
Os documentos 
oficiais com 
foto podem 
ser utilizados 
mesmo que 
estejam fora 
do prazo de 
validade, desde 
que permitam 
a identificação 
do eleitor. Não 
é necessário 
apresentar 
mais de um 
documento. 
No caso do 
e-Título, é 
recomendável 
acessar o 
aplicativo antes 
de sair de casa 
e verificar se 
os dados e a 
fotografia estão 
disponíveis.



ELEIÇÕES 2026. Celular, máquina fotográfica, filmadora e outros equipamentos que 
possam comprometer o sigilo do voto não podem ser levados para a cabine de votação. 
Antes de se dirigir à urna eletrônica, a eleitora ou o eleitor deve desligar o aparelho e 
deixá-lo no local indicado pela mesa receptora da seção eleitoral. A medida busca garantir 
que a escolha seja mantida em sigilo e impedir que o voto seja registrado, transmitido 
ou divulgado, além de evitar práticas como a compra de votos, em que a pessoa pode ser 
pressionada a apresentar uma espécie de prova da opção escolhida. A mesa receptora 
ficará responsável pela guarda do celular e deverá devolvê-lo após a votação. Caso o 
eleitor se recuse a entregar o aparelho, não será autorizado a votar naquele momento, 
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a ocorrência será 
registrada em ata 
e, se necessário, a 
força policial poderá 
ser acionada. A 
orientação é que o 
eleitor deixe o aparelho 
desligado e entregue 
voluntariamente 
antes de entrar na 
cabine, contribuindo 
para o cumprimento 
das regras e para a 
preservação do sigilo 
durante a votação.
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Programação da 71ª Semana 
das Monções é divulgada pela 
prefeitura

A eleição também mexe com a economia
Por Gustavo Dequero

Neste domingo, milhões 
de brasileiros vão às ur-
nas para escolher seus 
representantes. Mas, 

enquanto o eleitor pensa no voto, 
existe outro lugar onde a eleição 
também está sendo acompanhada 
de perto: o mercado financeiro. 

E isso não acontece porque in-
vestidores estejam interessados 
apenas em política. A questão é 
mais simples: uma eleição muda 
as expectativas sobre o futuro da 
economia. 

Quando alguém compra um 
título público, por exemplo, está 
emprestando dinheiro ao gover-
no pensando em quanto receberá 
no futuro. Se o investidor acredi-
ta que as contas públicas estarão 
mais pressionadas nos próximos 
anos, pode exigir uma taxa de ju-
ros maior para fazer esse emprés-
timo. 

É aí que a política começa a 
encontrar a economia. O mesmo 
acontece com empresas. Uma 
companhia que pretende investir, 
contratar ou construir uma nova 
fábrica precisa calcular quanto 
custará o dinheiro necessário para 
isso. Se os juros sobem, alguns 
projetos deixam de ser interessan-
tes. Se caem, outros investimen-
tos podem se tornar viáveis. 

Por isso, uma eleição pode afe-

tar a economia antes mesmo de 
o novo governo tomar posse. O 
mercado não precisa esperar uma 
nova lei para reagir. Ele trabalha 
com expectativas. Se determinada 
política econômica é vista como 
capaz de aumentar a inflação ou a 
dívida pública, os preços dos ati-
vos podem começar a incorporar 
esse cenário imediatamente. 

O câmbio é outro exemplo, 
quando aumenta a percepção de 
risco em relação ao Brasil, inves-
tidores podem reduzir sua expo-
sição a ativos brasileiros e buscar 
proteção em moedas estrangeiras. 
O dólar sobe e, com ele, podem 
subir também os custos de produ-
tos e matérias-primas importadas. 

E existe uma conexão ainda 
mais importante: juros, câmbio e 
inflação conversam entre si.

Hoje, por exemplo, o Banco 
Central trabalha com uma infla-
ção ainda acima da meta. No re-
latório publicado em setembro, as 
expectativas do mercado aponta-
vam inflação de 4,9% para 2026 
e 4,3% para 2027, enquanto a 
meta é de 3%. A Selic estava em 
13,75%, isso ajuda a entender por 
que o mercado acompanha uma 
eleição com tanta atenção. Não se 
trata simplesmente de saber quem 
ocupará determinado cargo, mas 
de tentar entender qual será o am-

biente econômico dos próximos 
anos. 

Uma mudança nas expectati-
vas fiscais pode alterar os juros. 
Os juros alteram o custo do crédi-
to. O câmbio pode afetar a infla-
ção. A inflação influencia a polí-
tica monetária. E tudo isso chega, 
de alguma maneira, ao consumi-
dor e às empresas. 

É uma cadeia, mas existe um 
detalhe importante: eleição não 
significa necessariamente turbu-
lência econômica. O efeito pode 
ser justamente o contrário. Quan-
do o resultado das urnas reduz 
a incerteza sobre os próximos 
anos, investidores e empresas 
conseguem tomar decisões com 
mais clareza. 

É por isso que o mercado pode 
subir ou cair durante uma eleição 
sem que isso represente, por si 
só, uma avaliação sobre o resul-
tado político. O que os preços es-
tão tentando fazer é incorporar o 
futuro esperado. 

No fim, a urna e o mercado 
trabalham com lógicas diferen-
tes. O eleitor decide olhando para 
aquilo que acredita ser melhor 
para o país. O mercado, por sua 
vez, tenta calcular quanto vale-
rão amanhã os ativos, os juros, o 
dólar, os lucros das empresas e o 
dinheiro. 

E talvez seja justamente aí que 
esteja a principal lição econômica 
de uma eleição:o resultado acon-
tece em um domingo, mas suas 
consequências econômicas come-
çam a ser precificadas muito antes 
dele. 

As Eleições Gerais de 2026 te-
rão primeiro turno em 4 de outu-
bro e eventual segundo turno em 
25 de outubro, segundo o Tribu-
nal Superior Eleitoral

Gustavo Dequero é assessor de 
investimentos credenciado pela 
ANCORD
Instagram: 
@gu_dequero

A Prefeitura de Porto Feliz 
divulgou, nesta sexta-
-feira (2), a programação 
completa da 71ª Semana 

das Monções, que será realizada 
de 7 a 13 de outubro em comemo-
ração ao aniversário do municí-
pio. Entre as atrações anunciadas 
está o espetáculo teatral “1726: 
Dom Rodrigo Pede Passagem”, 
que integra a programação cultu-

ral do evento. 
A Semana das Monções é pro-

movida pela Prefeitura, por meio 
da Secretaria de Cultura, Esportes 
e Turismo, e reúne atividades vol-
tadas à celebração da história e da 
cultura de Porto Feliz. 

A programação completa, com 
as datas, horários e atrações, está 
disponível nas redes sociais ofi-
ciais da Prefeitura de Porto Feliz.
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(Foto: Antiga Jardineira - Domínio Público)

A foto mostra um ônibus do 
tipo jardineira, daqueles que 
na década de 1950 faziam o 
transporte coletivo dos mo-

radores das antigas propriedades agrí-
colas, para o centro urbano da nossa 
cidade. Naquela época a Fábrica de 
Tecidos Nossa Senhora Mãe dos Ho-
mens e, principalmente a Usina de 
Açúcar de Porto Feliz, estavam no 
auge das suas respectivas atividades 
e, na condição de únicas indústrias 
existentes no município, emprega-
vam milhares de trabalhadores além 
de contribuírem generosamente com 
a Santa Casa de Misericórdia e outras 
instituições locais. 

Era, na verdade, um tempo de paz 
sedimentado na magia da vida simples 
do interior, completamente alheia às 
maldades que preponderam nos dias 
atuais. As propriedades rurais que 
compunham o complexo industrial da 
Usina de Açúcar tais como as Fazen-
das Capoava, Conceição, Vila Nova, 
Sete Fogões, Sobradinho, Morro Ver-
melho, Boa Vista, entre outras, eram 
verdadeiros núcleos populacionais ou 
pequenas cidades, tamanha a força de 
trabalho concentrada em suas terras, 
especialmente no cultivo da cana de 

açúcar. 
Nesse tempo a velha jardineira era 

o único meio de transporte coletivo 
disponível para conduzir os morado-
res da zona rural, até à cidade. Um dos 
mais concorridos pontos de chegada 
e partida dessas saudosas jardineiras, 
era um estabelecimento comercial co-
nhecido como “Bar do Bijo Bom” e, 
posteriormente, como “Bar do Caipi-
ra”, situado na Praça Newton Prado, 
atual Praça Dr. Lauro Maurino, na 
confluência com a Rua Araritaguaba. 

A chegada da jardineira era um 
momento de festa! Em frente ao pon-
to de parada existiam dois compridos 
bancos de madeira pintados de verde 
e sem brilho por conta da ação incle-
mente do sol, normalmente utilizados 
pelos meninos engraxates que se con-
centravam no local, na expectativa de 
passar graxa nas botas de cano longo 
habitualmente utilizadas pelos passa-
geiros e que lhes rendiam bons paga-
mentos. A magia desse momento, to-
davia, ia além! Tão logo estacionada 
a jardineira o primeiro a descer era 
o motorista, geralmente um sujeito 
“boa praça”, trajando calça, camisa e 
boné do tipo quepe, na cor cáqui, bem 
como uma gravata preta, além dos in-

dispensáveis óculos escuros. 
Vinha com aquele sorriso aberto e 

um aceno de cumprimento para todos. 
Adentrava o bar, cumprimentava o 
proprietário, tomava um copo d’agua, 
depois um café e, invariavelmente, 
comia um ovo cozido que, para atrair 
a atenção, a esposa do proprietário 
do bar preparava momentos antes 
da chegada da jardineira, com um 
detalhe curioso: os ovos eram todos 
coloridos de vermelho, azul, amare-
lo ou verde, acondicionados em uma 
bandeja e colocados estrategicamente 
à mostra em um pequeno balcão de 
vidro. 

Enquanto o motorista tomava seu 
café e saboreava tranquilamente um 
ovo cozido, os passageiros desem-
barcavam e o cobrador, persona-
gem também importante da história, 
rapidamente se apoderava de uma 
vassoura estrategicamente guardada 
dentro da jardineira, e fazia a varrição 
preparando o veículo para recepcio-
nar novos passageiros. 

Depois disso, e sob o olhar atento 
do motorista que tomava café e sa-
boreava o ovo, o cobrador fazia as 
manobras necessárias para melhor 
estacionar o veículo, deixando-o em 
plenas condições para iniciar nova 
viagem. Enquanto isso ocorria o 
motorista recostado no balcão fazia 
comentários elogiosos ao cobrador 
dizendo, orgulhosamente: “É interes-
sado no serviço”! “No ano que vem, 
com certeza, já será motorista”! 

Depois de bem estacionar a jardi-
neira, lá vinha o cobrador, também 
com uniforme cáqui e óculos escu-
ros como o motorista, saudando a 
todos e recostando-se no balcão para 
tomar água, café e degustar um ovo 
colorido! Ato contínuo e assim que 

embarcados os novos passageiros, o 
motorista reassumia seu posto e o co-
brador, imediatamente, apoderava-se 
da manivela e executava a manobra 
para acionar o motor da jardineira e 
iniciar a nova viagem. 

Velhos e mágicos tempos de tão 
belos dias, quando o zelo no trabalho 
era condição reconhecida para o su-
cesso na atividade profissional! Época 
encantadora e pródiga em bons exem-
plos, por mais humildes que fossem, 
assim como aqueles demonstrados no 
amor à profissão pelo motorista e pelo 
cobrador de uma jardineira! 

Esses exemplos serviram como li-
ção inesquecível de vida para os me-
ninos engraxates daquele tempo e que 
hoje são cidadãos de bem! 

Salve Terra das Monções / Tua 
gente varonil / Honrará tuas tradições 
/ E a grandeza do Brasil!

MEMÓRIAS DE PORTO FELIZ: A Magia da Velha Jardineira!
Por Reinaldo Crocco Júnior

Reinaldo Crocco Júnior é 
advogado, escritor e pesquisador
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Quando se fala em vio-
lência, é comum que a 
primeira imagem as-
sociada seja a de uma 

agressão física: um ato que dei-
xa marcas, provoca dor e, muitas 
vezes, pode ser identificado por 
quem está ao redor. Entretan-
to, a violência não se manifesta 
apenas por meio de ações que 
atingem diretamente o corpo. 
Existem formas de violência que 
não produzem marcas visíveis, 
mas que podem causar impactos 
profundos na maneira como uma 
pessoa se percebe, pensa, sente 
e se relaciona. Entre elas está a 
violência psicológica. 

A violência psicológica pode 
ser compreendida como um con-
junto de comportamentos que 
comprometem a integridade 
emocional, a autonomia e a per-
cepção que uma pessoa possui de 
si mesma. Ela pode aparecer por 
meio de humilhações, desqua-
lificações, ameaças, intimida-
ções, chantagens, manipulações, 
controle, isolamento, críticas 
constantes e outras formas de 
constrangimento. Nem sempre, 
porém, esses comportamentos 
são reconhecidos imediatamente 
como violência. Muitas vezes, 
são confundidos com discussões 
comuns, conflitos relacionais, 
preocupação, ciúme ou mesmo 
manifestações de afeto. 

Essa dificuldade de reconheci-
mento contribui para sua invisi-
bilidade. Diferentemente de uma 
lesão física, os efeitos da violên-
cia psicológica podem não ser 
percebidos de maneira imediata 
por outras pessoas. Uma pessoa 
pode continuar trabalhando, estu-
dando, convivendo socialmente e 
desempenhando suas atividades 
cotidianas enquanto vivencia, 
em sua intimidade, uma relação 
marcada pelo medo, pela desva-
lorização ou pelo controle. 

Além disso, a violência psico-
lógica pode ocorrer de maneira 
gradual. Raramente começa, ne-
cessariamente, com uma situação 
que permita identificar de forma 

clara: “isto é violência”. Um co-
mentário depreciativo pode ser 
seguido por outro; uma crítica 
pode transformar-se em desqua-
lificação; uma demonstração de 
preocupação pode tornar-se con-
trole; uma cobrança pode evoluir 
para vigilância. Quando esses 
comportamentos se repetem, po-
dem modificar progressivamente 
a dinâmica da relação e os limi-
tes percebidos pelas pessoas en-
volvidas. 

É justamente nessa repetição 
que reside uma das característi-
cas mais complexas da violência 
psicológica. O problema não está 
apenas em um comportamento 
isolado, mas no padrão que se 
estabelece. A pessoa submetida 
a constantes críticas, ameaças ou 
desqualificações pode começar a 
duvidar de suas próprias capaci-
dades, evitar determinadas situa-
ções para não provocar conflitos 
e modificar seu comportamento 
para tentar antecipar as reações 
do outro. Aos poucos, pode pas-
sar a organizar sua vida em fun-
ção de evitar novas situações de 
tensão. 

Esse processo pode afetar a 
autonomia. Decisões que ante-
riormente eram tomadas com 
segurança podem passar a ser 
acompanhadas por medo, dúvida 
ou necessidade de aprovação. A 
pessoa pode deixar de expressar 
opiniões, afastar-se de pessoas 
próximas ou abrir mão de ati-
vidades importantes para evitar 
conflitos. Dessa maneira, a vio-
lência psicológica não precisa 
necessariamente impedir fisica-
mente alguém de fazer alguma 
coisa; ela pode produzir um am-
biente no qual a própria pessoa 
passa a restringir suas escolhas. 

Para compreender como essa 
dinâmica se mantém, é impor-
tante considerar o chamado ciclo 
da violência. Embora não exis-
ta um único padrão aplicável a 
todas as relações, determinadas 
situações apresentam uma se-
quência recorrente: aumento da 
tensão, ocorrência da violência 

e, posteriormente, um período 
de aparente tranquilidade ou re-
conciliação. 

Na fase de tensão, podem 
surgir cobranças, irritabilidade, 
discussões, ameaças, comporta-
mentos de controle e outros si-
nais de que a relação está se tor-
nando conflituosa. Esse episódio 
pode assumir a forma de humi-
lhação, ameaça, insulto, chanta-
gem ou outras condutas que pro-
voquem medo e sofrimento. 

Após o episódio, pode surgir 
um período de apaziguamento. 
Pedidos de desculpas ou justifi-
cativas podem causar a sensação 
de que o ocorrido foi excepcio-
nal e não voltará a acontecer. 
Esse momento pode ser acom-
panhado pela esperança de que 
a relação retorne àquilo que era 
antes. Entretanto, quando não 
ocorre uma transformação efeti-
va da dinâmica relacional, a ten-
são tende a reaparecer e o ciclo 
pode reiniciar. 

Por essa razão, compreender 
a violência psicológica exige 
ultrapassar a ideia de que vio-
lência é apenas aquilo que acon-
tece em um episódio extremo. 
É necessário observar a dinâ-
mica estabelecida, a frequência 
dos comportamentos, os efeitos 
produzidos e, principalmente, a 
maneira como a relação interfere 
na liberdade, na autonomia e na 
segurança emocional da pessoa. 

Também é importante evitar 
uma compreensão simplista de 
quem vivencia uma relação mar-
cada pela violência psicológica, 
desconsiderar sua complexidade 
pode aumentar os sentimentos 
de culpa e vergonha. O enfren-
tamento da violência exige, an-
tes de tudo, escuta, informação 
e uma rede de apoio capaz de 
oferecer condições para que a 
pessoa reconheça esse momento 
e possa reconstruir suas possibi-
lidades de escolha. 

Dar visibilidade à violência 
psicológica significa, portanto, 
reconhecer aquilo que muitas 
vezes permanece restrito à inti-

midade das relações. Palavras, 
ameaças, humilhações, controles 
e manipulações também podem 
produzir sofrimento e limitar a 
autonomia. Reconhecer esses si-
nais é um primeiro passo; buscar 
ajuda também. A psicoterapia 
pode oferecer um espaço segu-
ro de escuta e acolhimento para 
compreender o que está sendo 
vivido, identificar padrões rela-
cionais, fortalecer a autoestima 
e a autonomia e recuperar, gra-
dualmente, a possibilidade de 
fazer escolhas com maior segu-
rança. Não é necessário esperar 
que a situação se agrave ou que 
existam marcas visíveis para 
procurar apoio. Quando uma re-
lação começa a produzir medo, 
sofrimento, desvalorização ou a 
sensação de que é preciso deixar 
de ser quem se é para evitar con-
flitos, buscar ajuda profissional 
pode ser um importante passo 
para cuidar de si.

Violência psicológica e a invisibilidade do ciclo da violência
Por Adriana Azevedo Moreira 

Adriana Azevedo Moreira é 
psicóloga clínica, especialista em 
Psicologia Jurídica e em Análise 
do Comportamento Aplicada. Atua 
em Porto Feliz, na FirstClinic, e 
em Salto, no Espaço Terapêutico 
Campos Verde, além de atuar 
como Psicóloga Auxiliar da 
Justiça do TJ/SP.

Instagram: 
@psicólogaadrianamoreira
@firstclinicpsicologia
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Matéria de Capa
Falsas compras, prêmios e até falso juiz: quatro 
golpes são registrados em Porto Feliz

Quatro boletins de ocor-
rência registrados nos úl-
timos dias na Delegacia 
de Porto Feliz mostram 

diferentes estratégias utilizadas por 
estelionatários para obter dinheiro 
ou realizar movimentações finan-
ceiras sem autorização das vítimas. 
Os casos envolvem compras não 
reconhecidas, falsa premiação, pe-
didos de transferências bancárias e 
até uma abordagem que utilizou a 
imagem de uma advogada e a apre-
sentação de um suposto juiz. Os 

registros apontam prejuízos que, 
somados, ultrapassam R$ 13 mil, 
considerando os valores informa-
dos pelas vítimas.

Em um dos casos, a vítima des-
cobriu que quatro compras haviam 
sido realizadas sem sua autoriza-
ção, totalizando R$ 5.774,94. As 
transações ocorreram em datas 
diferentes e foram identificadas 
posteriormente pela vítima, que 
afirmou não reconhecer nenhuma 
delas. Segundo o relato registrado 
no boletim, existe a suspeita de que 

terceiros tenham utilizado indevi-
damente seus dados ou obtido aces-
so à conta para realizar as compras. 
A vítima informou que pretende 
apresentar extratos e comprovantes 
às autoridades e buscar o ressarci-
mento dos valores.

Outro caso começou com uma 
ligação telefônica em que os cri-
minosos afirmavam que a vítima 
havia sido contemplada com uma 
suposta premiação. Durante a con-
versa, ela foi orientada a realizar 
procedimentos por meio da própria 
conta bancária para receber o prê-
mio. Convencida de que se tratava 
de uma operação legítima, realizou 
uma transferência via Pix de R$ 
600 para os autores da fraude. Os 
golpistas também solicitaram que 
fosse utilizado o cartão bancário de 
uma familiar no aparelho celular e 
que fosse realizado reconhecimen-
to facial pelo aplicativo bancário. 
Posteriormente, a vítima constatou 
que havia sido enganada e relatou 
ainda um prejuízo aproximado de 
R$ 5 mil relacionado à instituição 
financeira.

Em outro boletim, a vítima rela-
tou ter mantido contato com um in-
divíduo que pediu que fossem reali-
zadas transferências bancárias para 
uma terceira pessoa, sob a justifi-
cativa de que ela não possuía con-

ta própria. Acreditando na história 
apresentada, a vítima realizou di-
versas transferências consecutivas, 
que somaram aproximadamente 
R$ 1.300. Depois das operações, 
percebeu que havia sido enganada. 
O registro informa que os dados 
de uma terceira pessoa apareceram 
relacionados às transações e que 
a vítima possui comprovantes, re-
gistros e informações armazenadas 
no celular que poderão auxiliar nas 
investigações.

O quarto caso apresenta uma 
abordagem ainda mais elaborada. 
Segundo o boletim, a vítima rece-
beu contato de uma pessoa que uti-
lizava a foto de sua advogada, com 
quem realmente possuía um pro-
cesso. A conversa ocorreu por cha-
mada de vídeo e, posteriormente, 
a vítima foi colocada em contato 
com outra pessoa que se apresen-
tou como juiz e afirmou que seria 
necessário tratar do encerramento 
de um possível processo. Durante 
a conversa, foram solicitados da-
dos bancários sob a justificativa de 
que seriam utilizados para um de-
pósito. A vítima também recebeu 
a orientação para permanecer com 
o rosto estático durante a chamada 
de vídeo. Depois disso, foram rea-
lizadas diversas transações que ela 
não reconhece, conforme os docu-
mentos anexados ao boletim.

Os quatro registros têm em co-
mum o uso de estratégias de con-
vencimento para levar as vítimas 
a fornecer informações, realizar 
operações ou permitir algum tipo 
de acesso às suas contas. Os casos 
também mostram que os golpes 
podem assumir formatos diferen-
tes, desde compras feitas sem au-
torização até falsas premiações e 
abordagens que simulam contatos 
de profissionais ou autoridades. 
Todos os boletins foram registra-
dos como estelionato, e os casos 
deverão ser analisados pelas auto-
ridades responsáveis pela investi-
gação.

Quatro boletins revelam estratégias que vão de compras não reconhecidas e falsas premiações a 
transferências bancárias e abordagens com falsos profissionais; prejuízos relatados ultrapassam R$ 13 mil
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Cidade
Zona Azul Digital começa a funcionar no Centro de Porto Feliz
Sistema está em fase de adaptação e orientação aos motoristas; primeira hora do dia 
é gratuita e, neste período inicial, não haverá aplicação de multas

Foto: ilustração

A Zona Azul Digital já está 
funcionando na região cen-
tral de Porto Feliz. Neste 
primeiro período, a Prefei-

tura informou que o sistema está em 
fase de adaptação e orientação aos 
motoristas. 

Por enquanto, não estão sendo 
aplicadas multas, e a recomendação 
é que os condutores aproveitem esse 
período para conhecer o funciona-
mento e se adaptar ao novo sistema. 

O estacionamento custa R$ 2 por 
hora, com a primeira hora do dia 
gratuita. Para utilizar o serviço, o 
motorista pode ativar o estaciona-
mento pelo aplicativo ou procurar 
um dos mais de 15 pontos de ven-

da disponíveis em estabelecimentos 
comerciais do Centro. 

A implantação da Zona Azul Di-
gital tem como objetivo organizar 
e modernizar o estacionamento na 
região central, contribuindo para a 
rotatividade das vagas. 

Para utilizar o sistema, o moto-
rista deve identificar a área de Zona 
Azul e ativar o estacionamento pelo 
aplicativo ou em um ponto de ven-
da, acompanhando o período utili-
zado. 

A Prefeitura também disponibi-
lizou informações sobre o funcio-
namento do sistema e a localização 
dos pontos de venda em seu site ofi-
cial.
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Política
Câmara de Porto Feliz aprova três projetos de lei
Propostas tratam do programa Porto Feliz para o Mundo, de obras de infraestrutura 
no loteamento São Marcos e de suplementação orçamentária do SAAE

A Câmara de Porto Feliz re-
alizou, na segunda-feira 
(28), a 5ª Sessão Extraordi-
nária, na qual foram apre-

ciados e aprovados, por unanimida-
de, três projetos de lei encaminhados 
pelo Poder Executivo. As propostas 
tratam de alterações no programa 
de intercâmbio educacional “Porto 
Feliz para o Mundo”, da abertura de 
crédito para obras de infraestrutura 
no loteamento São Marcos e de uma 
readequação orçamentária do Ser-
viço Autônomo de Água e Esgoto 
(SAAE).

No início da sessão, houve uma 
alteração na composição da Mesa 
Diretora. Em razão da ausência do 
vereador Pascoal Laturrague, por 
motivos de saúde, o vereador Adil-
son Casagrande assumiu a segunda 
secretaria. Por solicitação apresen-
tada em questão de ordem, a leitura 
integral dos projetos foi dispensada, 
considerando os pareceres favorá-
veis emitidos pelas comissões per-
manentes da Câmara.

O Projeto de Lei nº 44/2026 foi 
aprovado em única discussão por 8 
votos a 0. A proposta altera disposi-
tivos da Lei nº 5.976/2025, que ins-
tituiu o programa “Porto Feliz para 
o Mundo”, voltado ao intercâmbio 
educacional na Inglaterra.

A iniciativa contempla 10 alunos 
do 9º ano da rede municipal de en-
sino e cinco docentes. Com a altera-
ção aprovada, os objetivos do pro-
grama passam a contemplar, além 
do aprendizado da língua inglesa, o 
enriquecimento cultural e o desen-
volvimento pedagógico. A mudança 
também permite a participação de 
professores efetivos e estáveis de 
qualquer disciplina da rede pública 
municipal, mantendo o número total 
de vagas.

O vereador Dr. Luís Diniz (PSD) 
destacou que o projeto recebeu pare-
cer favorável das comissões perma-
nentes e ressaltou a parceria entre as 
secretarias de Educação e de Desen-
volvimento Econômico. Para o par-
lamentar, a iniciativa representa uma 

proposta inovadora e de referência 
no Estado de São Paulo.

O Projeto de Lei nº 45/2026 tam-
bém foi aprovado por unanimidade, 
com 8 votos favoráveis. A proposta 
autoriza o Poder Executivo a abrir 
crédito adicional suplementar supe-
rior a R$ 767 mil no orçamento mu-
nicipal. Os recursos são provenien-
tes de quatro termos de convênio 
firmados com o Governo do Estado 
de São Paulo e serão destinados a 
obras de infraestrutura e recapea-
mento asfáltico no loteamento São 
Marcos.

Durante a discussão, Teko Gutier-
re ressaltou que os recursos não re-
presentam novos gastos para a Pre-
feitura nem a retirada de verbas de 
outras áreas do município. Segundo 
o vereador, trata-se da inclusão no 
orçamento de recursos provenientes 
de repasses estaduais. Ele também 
mencionou obras de pavimentação 
realizadas no bairro, como a conti-
nuação da Rua Cardoso Pimentel, 
e destacou o papel de fiscalização 
exercido pelo Legislativo.

Dr. Luís Diniz reforçou que o pro-
jeto tem como finalidade formalizar 
a adequação orçamentária necessá-
ria para viabilizar os investimentos 
em infraestrutura viária realizados 
com recursos provenientes dos con-
vênios estaduais.

Encerrando a pauta, os vereado-
res aprovaram, também por 8 votos 
a 0, o Projeto de Lei nº 46/2026, que 
autoriza uma suplementação orça-
mentária para o Serviço Autônomo 
de Água e Esgoto (SAAE).

A medida envolve movimenta-
ções financeiras dentro da própria 
autarquia, sem utilização de recursos 
do caixa geral da Prefeitura. Confor-
me apresentado durante a sessão, a 
readequação orçamentária tem entre 
suas finalidades a reposição de valo-
res utilizados para o pagamento do 
descongelamento salarial dos servi-
dores, referente a direitos que fica-
ram represados durante a pandemia 
de Covid-19, além de garantir recur-
sos para o custeio e a manutenção 
das atividades do SAAE.

Entre as despesas previstas estão 
cerca de R$ 1,4 milhão para des-
pesas essenciais de manutenção e 
operação, incluindo energia elétrica 
e locação de máquinas utilizadas em 
obras de água e esgoto. A proposta 
também prevê R$ 300 mil para a 
devolução do saldo remanescente 
de recursos vinculados à ETE CEX 
(CTFIDRO), R$ 80 mil para a aqui-

sição de máquinas, equipamentos e 
bens permanentes, R$ 50 mil para 
custeio de execuções fiscais, cobran-
ça de dívida ativa e custas processu-
ais, além de R$ 30 mil para aquisição 
de software, treinamento e suporte 
técnico da bancada de aferição de 
hidrômetros.

Dr. Luís Diniz destacou sua liga-
ção profissional com a autarquia e 
ressaltou a transparência das justi-
ficativas técnicas apresentadas pelo 
SAAE para fundamentar a necessi-
dade da readequação orçamentária.

Já Adilson Casagrande ressaltou a 
importância do pagamento dos direi-
tos dos servidores da ativa e cobrou 
a conclusão do repasse dos valores 
devidos aos aposentados vinculados 
ao Porto Prev.

Com a aprovação dos três proje-
tos, todos por unanimidade, a Presi-
dência declarou encerrada a 5ª Ses-
são Extraordinária.
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Publicações & Notas

Nesta semana, o Desportivo 
Brasil visitou a Cidade dos 
Velhinhos, instituição que 
acolhe idosos em Porto Feliz. 

A equipe foi recebida pela assistente 
social Daiane, que apresentou um pouco 
da rotina da casa de repouso e falou 
sobre os desafios enfrentados no dia a 
dia. O clube esteve representado pela 
pedagoga Aline, pelo psicólogo Renato 
e pelos atletas do Sub-17 Henrique, 
João Lucas e Jorge, que participaram da 
visita e conheceram de perto o trabalho 
desenvolvido pela instituição.

Desportivo Brasil visita Cidade dos Velhinhos
Foto: divulgação
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A Câmara Municipal de 
Porto Feliz aprovou 
nesta segunda-fei-
ra (21) a atualização 

da Planta Genérica de Valores 
(PGV) do município, medida 
que passou a gerar mensagens 
nas redes sociais e em grupos de 
conversa afirmando que a Pre-
feitura e os vereadores teriam 
aprovado um aumento do IPTU. 
A PGV, no entanto, é o instru-
mento utilizado pelo município 
para estabelecer os valores de 
referência de terrenos e imóveis 
que entram no cálculo do valor 
venal. 

O projeto aprovado atualiza 
tabelas de terrenos, bairros, lote-
amentos, logradouros e padrões 
de construção, além de incorpo-
rar áreas e loteamentos que não 
estavam contemplados na legis-
lação anterior. Embora uma atu-
alização da PGV possa alterar o 
valor venal utilizado no cálculo 
do IPTU, o artigo 4º estabelece 

uma trava expressa: no primeiro 
ano de aplicação da nova PGV, 
em 2027, o IPTU não poderá ter 
acréscimo superior a 5% em re-
lação ao exercício anterior. 

A Prefeitura também esclare-
ceu à Câmara que os percentuais 
apresentados nas tabelas corres-
pondem exclusivamente à varia-
ção do valor unitário do metro 
quadrado do terreno, que é ape-
nas um dos componentes usa-
dos para calcular o valor venal, 
não representando diretamente o 
percentual de aumento do IPTU.

A limitação de 5% não sig-
nifica que todos os carnês te-
rão exatamente esse percentual 
de alteração. O próprio projeto 
prevê situações específicas para 
imóveis que tenham passado, 
durante 2026, por mudança de 
uso, construção, reforma, am-
pliação, demolição, alteração do 
padrão de construção ou mudan-
ça na área do terreno registrada 
no cadastro fiscal. Nesses casos, 

o cálculo considera as alterações 
realizadas no imóvel, observan-
do posteriormente o limitador 
previsto na legislação. 

A partir de 2028, segundo os 
esclarecimentos encaminhados 
pelo Executivo, as tabelas da 
PGV passarão a sofrer apenas 
atualização monetária pelo IPC/
FIPE, até que uma nova Planta 
Genérica de Valores seja nova-
mente discutida e aprovada por 
lei. Dessa forma, uma eventu-
al valorização dos imóveis não 
produzirá automaticamente uma 
nova atualização da PGV ou um 
novo impacto no IPTU. 

O projeto aprovado, portanto, 
não altera diretamente a alíquo-
ta do imposto e estabelece me-
canismos para limitar, em 2027, 
o impacto da revisão da PGV a 
5%, ressalvadas as situações es-
pecíficas previstas na própria le-
gislação. 

O tema ainda merece trans-
parência, debate e fiscalização, 

A Prefeitura não propôs e a Câmara não aumentou o 
IPTU: Entenda o que foi aprovado

Por Adriano Capelini

Instagram: 
@adrianocapelini

Adriano Capelini é jornalista 
e editor-chefe do Jornal O 
Arauto

Seguro de Vida: O Tempo do Consumidor é um Bem Jurídico
Por Juliana Valaitis de Carvalho

Não são raras as reclama-
ções administrativas e 
judiciais contra segura-
doras em razão da ne-

gativa ou do atraso no pagamento 
de indenizações de seguro de vida 
aos legítimos beneficiários após 
a ocorrência do sinistro — como, 
por exemplo, o falecimento do 
segurado. Ciente de seu direito, 
a família formaliza o aviso de si-
nistro para dar início à análise e 
à respectiva liquidação do capital 
segurado. 

Ocorre que, frequentemente, 
mesmo diante da apresentação de 
todo o rol de documentos exigi-
dos (como certidão de óbito, do-
cumentos de identificação, ficha 
de registro etc.), a seguradora cria 
entraves infundados, escudando-se 

na alegação genérica de pendência 
documental. Em muitos casos, os 
beneficiários sequer têm acesso 
à apólice, instrumento que fixa o 
Limite Máximo de Indenização 
(LMI).

Sobre o tema, a autarquia regu-
ladora determina o prazo de até 30 
dias corridos para que a segurado-
ra conclua a regulação e efetue o 
pagamento ou formalize a recusa, 
contados do recebimento da do-
cumentação. Embora a exigência 
de documentos complementares 
suspenda este prazo, o ciclo inter-
minável de pedidos idênticos ou 
desnecessários configura mani-
festo abuso de direito. Esse atraso 
injustificado e a reiteração de exi-
gências já cumpridas caracterizam 
prática abusiva e patente falha na 

prestação do serviço, sob a ótica 
do Código de Defesa do Consu-
midor, conferindo ao beneficiário 
o direito à liquidação forçada da 
apólice.

Na esfera judicial, tal conduta 
enseja indenização por danos mo-
rais, decorrente não apenas do des-
gaste emocional em momento de 
extrema vulnerabilidade, mas tam-
bém da perda do tempo útil dos be-
neficiários. Sob o prisma da Teoria 
do Desvio Produtivo do Consumi-
dor, amplamente respaldada pelo 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
o tempo do consumidor é um bem 
jurídico valioso, cujo desperdício 
forçado pela desídia do fornecedor 
extrapola o mero aborrecimento 
cotidiano e constitui dano extrapa-
trimonial indenizável.

Juliana Valaitis de Carvalho é 
especialista em Direito Corporativo e 
Compliance e em Direito Processual 
Civil pela Escola Paulista de 
Direito. Graduou-se em Direito pela 
Pontifícia Universidade Católica de 
Campinas (PUC-Campinas) em 2013 
e atualmente é sócia da Carvalho & 
Peres Kato Sociedade de Advogados.
Instagram: 
@carvalhoepereskato

mas é importante diferenciar a 
atualização da base de valores 
utilizada no cálculo do imposto 
de um aumento direto do IPTU.



ELEIÇÕES 2026. Além das regras 
sobre o uso de celulares, é preciso 
atenção à ordem de prioridade para 
a votação. Pessoas com mais de 80 
anos têm preferência sobre os demais 
eleitores, independentemente da ordem 
de chegada à seção eleitoral. O direito 
também vale para o acompanhante 
ou atendente pessoal, mesmo que ele 
não vote na mesma seção. Doadores 
de sangue também têm direito à 
prioridade, depois das demais pessoas 
previstas na legislação. Para isso, 
devem apresentar comprovante de 
doação de sangue válido por 120 dias 
no 1º e no 2º turno das eleições. 
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ELEIÇÕES 2026. O primeiro turno das Eleições 2026 acontece neste domingo (4), das 8h às 17h, pelo horário de Brasília. Na 
urna eletrônica, o eleitor fará seis votos, nesta ordem: deputado federal, deputado estadual, senador para a primeira vaga, senador 
para a segunda vaga, governador e presidente. Para o Senado, é necessário escolher dois candidatos diferentes; caso o mesmo 

número seja 
digitado nas duas 
vagas, o segundo 
voto será anulado. 
Para votar, é 
preciso apresentar 
um documento 
oficial com foto. 
O título de eleitor 
não é obrigatório, 
e o e-Título pode 
ser utilizado para 
identificação 
quando o 
aplicativo 
apresentar a 
foto do eleitor. A 
Justiça Eleitoral 
recomenda 
ainda levar uma 
colinha de papel 
com os números 
dos candidatos 
para facilitar a 
votação. O celular 
pode ser levado 
até o local de 
votação, mas não 

pode entrar na cabine, mesmo desligado. Antes de votar, o aparelho 
deverá ser desligado e deixado no local indicado pelos mesários. A 
regra também vale para câmeras e outros equipamentos que possam 
comprometer o sigilo do voto. Na urna, o eleitor deve digitar cada 
número, conferir nome, foto e partido e, somente depois, apertar 
“Confirma”. Se houver erro antes da confirmação, basta pressionar 
“Corrige” e digitar novamente. A orientação é conferir cada escolha 
com atenção antes de finalizar o voto.



2 de outubro de 2026   .    Parceiros & Eleições 2026   .   15

ELEIÇÕES 2026. O A fiscalização das eleições não é responsabilidade 
exclusiva da Justiça Eleitoral. As eleitoras e os eleitores também podem 
contribuir para a transparência do processo eleitoral comunicando 
possíveis infrações e acompanhando diferentes etapas da disputa. 
Uma das principais ferramentas disponíveis é o Pardal, aplicativo 
do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) destinado ao recebimento de 
denúncias sobre compra de votos, uso indevido da máquina pública, 

crimes eleitorais e 
propaganda irregular. O 
aplicativo está disponível 
nas lojas virtuais Google 
Play e App Store e prevê 
a proteção dos dados de 
quem faz a denúncia. 
A legislação eleitoral 
permite que qualquer 
pessoa comunique às 
autoridades competentes 
fatos que possam 
comprometer a liberdade 
do voto, a igualdade entre 
candidatas e candidatos 
ou o cumprimento 
das normas eleitorais. 
A denúncia pode ser 
encaminhada à autoridade 
policial, ao Ministério 
Público Eleitoral (MPE). 
Também é possível reunir 
provas dos fatos que se 
pretende apresentar, desde 
que sejam respeitadas as 
limitações previstas na 
Constituição Federal e na 
legislação. 



Porto Feliz ganha destaque no mercado 
imobiliário de alto padrão com venda de 
mais de R$ 3 bi do Boa Vista Estates

Porto Feliz voltou a ganhar destaque no mercado imobiliário de alto padrão 
com o avanço das vendas do Boa Vista Estates, novo empreendimento da 
JHSF integrado ao Complexo Boa Vista. Segundo informações divulgadas 
pela companhia, mais de 50% do projeto já foi comercializado, poucos dias 

após sua apresentação oficial. O empreendimento tem Valor Geral de Vendas (VGV) 
estimado em R$ 3 bilhões.

Localizado em Porto Feliz, o Boa Vista Estates ocupa uma área superior a 7 
milhões de metros quadrados e foi planejado para receber apenas 250 proprietários. 

O projeto reúne lotes a 
partir de 5 mil m² e es-
tâncias com áreas iniciais 
de 20 mil m², mantendo 
a proposta de baixa 
densidade e integração 
com áreas verdes, lagos e 
espaços de lazer.

De acordo com o 
CEO da JHSF, Augusto 
Martins, a procura pelo 
empreendimento tem 
sido elevada, com priori-
dade para clientes que já 
possuem relacionamento 
com a companhia. A 
previsão apresentada 
pela empresa é de que 
toda a infraestrutura do 
condomínio seja concluí-
da em aproximadamente 
18 meses.

O projeto amplia a 
presença da JHSF em 
Porto Feliz, onde a 
companhia mantém o Complexo Boa Vista, consolidado como um dos empreendimentos voltados ao público 
de alta renda na região. O novo residencial contará com três lagos e uma pista de mais de quatro quilômetros, 
além de áreas de wellness, centro médico, heliponto, kids club, horta orgânica, parques e jardins. Entre os 
equipamentos previstos está um campo de golfe de 18 buracos projetado pelo australiano Greg Norman, além 
de clubhouse, spa, restaurantes e quadras para tênis, padel, pickleball e beach tennis. O complexo também terá 
estrutura para atividades equestres, incluindo centro especializado, picadeiros e campo de polo.

O lançamento do Boa Vista Estates ocorreu no último sábado (26), em Porto Feliz, em um evento exclusivo 
para convidados da JHSF que contou com apresentação da cantora canadense Shania Twain. A chegada do 
novo empreendimento amplia a dimensão do Complexo Boa Vista e coloca novamente o município no centro 
das atenções do mercado imobiliário de alto padrão.  
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